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Introdução

O 3º Relatório do Sistema Integrado de Informação e Conhecimento 
(SIIC) é dedicado ao tema do Tráfico de Seres Humanos, no 
cumprimento do projecto promovido pela CIG – Comissão para a 
Cidadania e Igualdade de Género, e desenvolvido pela Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Atendendo ao facto de haver em Portugal um Observatório de Tráfico de 
Seres Humanos e de anteriormente a CIG ter efectuado um estudo sobre 
a mesma temática, optou-se por destacar neste relatório informação 
adicional entretanto surgida.

Nesse sentido, foi utilizada parte do trabalho de um estudo mais amplo, 
efectuado por uma equipa coordenada cientificamente pelo Professor 
Doutor Manuel Carlos Silva da Universidade do Minho. 

Segue-se uma metodologia semelhante à já utilizada em relatórios 
anteriores. Nomeadamente, tendo em consideração o estado da arte em 
relação ao tema abordado, tendo em consideração sobretudo as fontes 
secundárias, recolha, tratamento e análise de dados de fontes primárias 
actuais e a apresentação da bibliografia mais significativa para cada área 
(monografias, artigos, teses de doutoramento, teses de mestrado, sítios 
da internet e outras fontes relevantes). 
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Como já foi referido em relatórios anteriores, apesar da 
responsabilidade da alimentação do SIIC e organização dos Relatórios 
caber à equipa da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da 
Universidade Nova de Lisboa, outras universidades podem ser 
chamadas a dar o seu contributo, sempre que aí tenham sido 
desenvolvidos trabalhos de relevância científica para as áreas do SIIC. 

O Professor Doutor Manuel Carlos Silva, da Universidade do Minho, 
Consultor do SIIC desde o primeiro momento, dá a este Relatório uma 
contribuição fundamental. A esse propósito, e na qualidade de 
coordenador do projecto e organizador deste Relatório, não posso 
deixar de lhe manifestar a minha gratidão, extensivo à sua equipa, cujo 
texto seleccionado, do mais amplo trabalho produzido, se reproduz aqui 
na íntegra. 

Gostaria também de endereçar os meus agradecimentos à Sra. 
Secretária de Estado da Igualdade, Dra. Elza Pais, que sempre 
acarinhou este projecto e à Direcção da CIG.

Para finalizar, uma palavra de reconhecimento pelo empenhamento e 
rigor científico da equipa de investigação da Universidade Nova.

O Coordenador do Projecto e Organizador do presente Relatório

Manuel Lisboa
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1. Tráfico e circulação de 
mulheres: breve 
panorama global, na 
Europa e em Portugal

A investigação do tráfico de mulheres, relacionada com a prostituição 
feminina enfrenta complexos desafios metodológicos por constituir uma 
actividade clandestina e de difícil acesso, tal como o confirmam Santos et 
al. (2007). Os dados oficiais, pela sua fragilidade e incerteza, não 
permitem uma leitura fidedigna da realidade, mais ainda quando 
conceptualmente e no terreno se confundem amiúde situações de 
prostituição e tráfico.  
Para analisar o tráfico de seres humanos no mundo e caracterizando-o 
enquanto violação dos direitos dos indivíduos deve ter-se em conta a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos. Mas também devem ter-se em conta 
convenções, estratégias de combate e recomendações que a ONU tem, 
desde 1904, vindo a formular em relação ao tráfico humano. O  primeiro 
documento que adquire contornos mais significativos foi a Convenção 
Internacional Sobre a Supressão de Tráfico de Pessoas e da Exploração 
de Outrem (aprovada em 1949 e concluída em 1950).
Todavia o mais importante instrumento da ONU surge em 2000, intitulado 
de Protocolo de Palermo e que constitui o Protocolo Adicional à 
Convenção das Nações Unidas Contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional (PACNUCOT) Relativo à Prevenção, à Repressão e à 
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Punição do Tráfico de Pessoas, em especial mulheres e crianças. Do 
Conselho da Europa, surgem recomendações para a uniformização de 
instrumentos de combate ao tráfico, adoptando a definição proposta no 
Protocolo de Palermo em 2005, na sua Convenção sobre Luta Contra o 
Tráfico de Seres Humanos. Já na União Europeia, em 1996, dá-se a 
primeira comunicação ao conselho e ao Parlamento Europeu sobre 
tráfico de mulheres para fins de exploração sexual que dá origem à 
criação e implementação de diversos instrumentos úteis ao combate 
(Santos et al, 2007). 
Para além destas, outras organizações têm vindo a preocupar-se com o 
tráfico humano.  A Organização Internacional do Trabalho é uma delas, 
como demonstram algumas das suas convenções, nomeadamente: 
Convenção n.º 29, do ano de 1930, que é relativa ao trabalho forçado, 
Convenção n.º 105, de 1957, que diz respeito à abolição do trabalho 
forçado e a convenção n.º 143 que aborda migrações em condições 
abusivas, equidade de direitos, oportunidades e tratamento de 
trabalhadores migrantes, data de 1975. A Organização para a Segurança 
e Cooperação na Europa também elabora o plano de acção para 
combater o tráfico de seres humanos (2003), assegurando auxílio e os 
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meios necessários a todos os Estados-Membros para que cumpram os princípios 
estabelecidos no combate ao tráfico (Santos et al, 2007). 
O  Protocolo Adicional da ONU, referente à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em especial Mulheres e Crianças, resultou numa maior visibilidade da problemática 
do tráfico humano. Vários países que até à data não possuíam legislação específica para 
tráfico de seres humanos introduziram-no como um crime particular nos seus códigos 
penais. Por se ter verificado um aumento do número de países que introduziu este crime nos 
seus códigos penais também se registaram mais condenações, um aumento de 30% entre 
2003/2004 e 2006/2007. Entre os vários Estados-Membros os países com mais 
condenações e que registam maiores aumentos são a Roménia e Bulgária. Na Bulgária as 
condenações sobem de 3, em 2004, para 85 em 2007, e na Roménia a diferença entre 2003 
e 2007 é de 49 para 188 condenações, respectivamente (UNODC, 2009c). 

Gráfico 1 Nº de países europeus com o crime específico de tráfico humano previsto na 
legislação entre 2000 e 2008 (N)

Fonte: UNODC (2009c)



Tal como se pode ler, verifica-se entre 2000 e 2008 um notável aumento 
de países que passaram a prever na sua legislação o crime por tráfico de 
seres humanos, podendo ser este aumento uma nota positiva de registo, 
mas podendo considerar-se sintomático apenas a partir de 2000 ter-se 
registado a previsão legal deste tipo de crime. Seria, porém, interessante 
questionar e investigar por que motivos e razões se deu este boom 
legislativo a este respeito. Com efeito, é provável que subjacente à 
alegada questão do tráfico de mulheres para fins de exploração sexual se 
escondam, sob retórica do tráfico e consequente discurso anti-
prostituição, outros objectivos que se prendem com a travagem das 
migrações clandestinas de países terceiros da União Europeia justamente 
a partir do Acordo de Schengen1, tal como o referem Augustin (2000, 
2004), Fernandez (2001), Kempadoo (2005), Handman e Mossuz-Lavau 
(2005), Ribeiro et  al (2007), Oliveira (2008), legitimando assim acções de 
perseguição e expulsão de imigrantes irregulares, ʻilegaisʼ.             
Focalizando-nos nas tendências de investigações de crimes sobre tráfico 
de seres humanos, os dados pela UNODC em 2009 dão conta da 
seguinte distribuição em termos de crescimento ou decréscimo:

As tendências crescentes, que representam cerca de 26% dos países Europeus, são, na sua 
maioria relativas aos países do Sudeste Europeu, com a excepção de Montenegro, 
registando aumentos nas investigações ocorridas entre 2003 e 2007; por outro lado, os 
países da Europa Central mostram tendências decrescentes do número de pessoas 
investigadas ou processadas. Relativamente à Europa Ocidental, enquanto países como 
Bélgica, Holanda, Alemanha, Grécia e Itália registaram uma tendência decrescente do 
número de processos penais nos últimos cinco anos, a Dinamarca, a França e o Reino Unido 
apresentaram tendências de crescimento (UNODC, 2009c).
Os dados europeus revelam que o tráfico de seres humanos a nível nacional é um 
importante componente deste crime nas sociedades contemporâneas, extrapolando a 
tradicional perspectiva relacionada com a migração. O tráfico interno foi detectado em pelo 
menos 11 dos 38 países europeus considerados no estudo da UNODC. A Holanda apresenta
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1 Assinado entre a Alemanha, Bélgica, França, Luxemburgo, e os Países Baixos em 14 de Junho de 1985, e por 
Portugal e Espanha em 1991 (http://europa.eu/scadplus/glossary/schengen_agreement_pt.htm). 

Gráfico 2 Tendências das investigações sobre tráfico de seres humanos nos países europeus 
entre 2003 e 2007 (%)

!
Fonte: UNODC (2009c)
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maiores números de vítimas nacionais do que estrangeiras e na 
Alemanha, no ano de 2007, entre 689 vítimas 184 são alemãs (UNODC, 
2009c). Relativamente aos dados sobre a Holanda e a Alemanha – dois 
países que legalizaram a prostituição – importa fazer duas observações: 
(i) primeiramente, falta saber qual a instância de investigação e os 
critérios utilizados para caracterizar tais processos como tráfico de seres 
humanos, designadamente no que concerne o tráfico sexual de mulheres 
e, consequentemente saber se se trata de casos de tráfico ou se de 
simples casos de prostituição; (ii) em segundo lugar, tratando-se de 
países onde a prostituição está legalizada, a investigação sobre os 
efectivos casos de tráfico torna-se mais eficaz na acção de investigação 
e criminalização do tráfico de seres humanos. 
Na base e na sequência da investigação e detecção dos crimes de tráfico 
de seres humanos compreende-se ser justamente na Alemanha e na 
Holanda onde se verificam, em termos percentuais, um maior nível de 
vítimas: 

Tal como se pode ver no gráfico, ressaltam entre vítimas de tráfico pessoas de nacionalidade 
alemã (27%) seguida de outras provenientes da Bulgária (11%), não se sabendo a 
distribuição entre as outras nacionalidades. Uma relação e distribuição semelhante ocorre na 
Holanda, outro país onde a prostituição está legalizada:  

Gráfico 3 Distribuição entre vítimas de tráfico humano estrangeiras e 
nacionais, Alemanha (2007) (%)

!
Fonte: UNODC (2009c)

Gráfico 4 Distribuição entre vítimas de tráfico humano estrangeiras e nacionais, Holanda (2007) 
(%)

!
Fonte: UNODC (2009c)



Também ou com maior destaque no caso da Holanda,  40%  das vítimas 
de tráfico são holandesas, seguidas de chineses (11%). 
A apresentação destes dados destacando os casos de Alemanha e 
Holanda não é inocente e é sintomático da tendência dominante entre 
os mentores dos relatórios das Nações Unidas, cuja mensagem é clara: 
a Alemanha e a Holanda, ao legalizarem a prostituição, apresentam, 
em termos relativos, um maior número de casos de tráfico de seres 
humanos, designadamente de mulheres para fins de exploração 
sexual.   
A Europa Central e os países da Europa do Sudeste são os principais 
locais de origem das vítimas de tráfico de seres humanos, vitimas estas 
destinadas principalmente à exploração europeia pois as vítimas 
europeias raramente são detectadas noutras regiões do mundo. A 
Polónia e a República Checa compreendem cerca de 200 a 300 vítimas 
detectadas entre 2005 e 2007; todavia são a Bulgária e a Roménia 
que, no mesmo período, representam, no contexto Europeu, os países 
mais proeminentes a nível de tráfico de seres humanos, são locais de 
origem de alta intensidade de tráfico, encontrando-se as vítimas 
romenas e búlgaras em vários países europeus. Segundo a UNODC
(2009c), entre 2005 e 2007 mais de 2.000 vítimas romenas foram registadas em 21 países 
europeus e, no mesmo período, cerca de 600 vítimas búlgaras foram detectadas em 17 
países europeus.
Apesar de as vítimas europeias existirem em maior número na Europa, estas representam 
apenas uma fracção do número total em situação de tráfico, uma vez que este continente 
possui vítimas com as origens mais variadas. Durante o período de 2005-2007, um número 
considerável de vítimas da Ásia Oriental (em particular chineses, mas também filipinos, 
tailandeses e vietnamitas) foram detectados na Europa. Algumas vítimas também provêm 
do Oeste Africano, da América do Sul e do Norte Africano (UNODC, 2009c). 
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Figura 1 Países de origem das vítimas traficadas para a Europa
!

Fonte: UNODC (2009c)



Entre 2004 e 2008 a Eurojust detectou cerca de 230 casos de tráfico 
humano, sendo 6,95% correspondentes a 2008, na sua maioria para 
fins de exploração sexual. Exceptuando o ano de 2006, verifica-se uma 
tendência crescente do número de situações de tráfico humano 
registadas pela Eurojust, mais acentuada a partir do ano de 2007, com 
um aumento de cerca de 40 casos. 
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Indo de encontro aos dados do Departamento das Nações Unidas Contra o Crime e Droga 
(UNODC, 2009c), a Roménia, Bulgária e República Checa representam os países que mais 
frequentemente requerem a intervenção da Eurojust. A Roménia é o país com maior número 
de solicitações, estável entre 2007 e 2008 (17 casos por ano); a Bulgária sofreu um aumento 
substancial no mesmo período, visto que em 2007 regista-se 1 pedido que aumentou para 12 
em 2008. Todavia, são para Itália e Espanha que as autoridades dos outros Estados 
Membros mais solicitam a intervenção da Eurojust: por ano Itália é alvo de 14 pedidos, 
número mantido constante entre 2007 e 2008 e em Espanha em 2007 registam-se 7 pedidos 
e 14 em 2008 (Eurojust, 2009). 
Portugal, nas últimas décadas, seguindo recomendações europeias, atribuiu ênfase ao tema 
do tráfico humano na sua agenda política, considerando-o um problema social que necessita 
de rápida intervenção. Em 1982 o Código Penal Português (aprovado pelo DL 400/82, 23 de 
Setembro), visando a protecção não só da vítima de tráfico mas da sociedade em geral e dos 
seus valores éticos e normas dominantes, previa uma pena de privação e liberdade entre os 
2 a 8 anos e multas a quem praticasse tráfico de seres humanos, a nível transnacional, 
excluindo a possibilidade de acontecer nacionalmente. Este tipo de infracção era 
criminalizada, mesmo que a vítima desse o seu consentimento para ingressar em actividades 
e comportamentos “contrários ao pudor ou à moralidade sexual” (Santos et al., 2007: 49) 
porque teria sido vítima de aliciamento. A pena também poderia englobar proibição de 
exercer poder paternal ou actividades de tutela, tal como administração de bens. O  tráfico a 
nível nacional era abordado no mesmo Código Penal como crime de lenocínio, sendo a 
actividade prostitucional por si só descriminalizada na nova lei penal (Santos et al. 2007).
Em 1995 dá-se em Portugal uma nova reforma do Código Penal e o crime de tráfico humano 
passa a ser considerado um crime contra as pessoas, de carácter unicamente pessoal, 

Gráfico 5 Número de casos de tráfico de seres humanos registados pela 
Eurojust entre 2004 e 2008 (N)

!
Fonte: Eurojust (2009)



deixando de ser considerado um crime contra os valores da vida social. 
Entre as várias infracções reconhecidas pelo Estado o tráfico é 
englobado nos crimes contra a liberdade e auto-determinação sexual. 
Esta mudança também se deve à importância que a defesa dos direitos 
humanos assume nas sociedades, sobretudo a dignidade humana. O 
traficante, que deve ser identificado e encontrado em território nacional, 
é, segundo a nova reforma, punido com pena de prisão entre 2 a 8 
anos, por usar de violência, ameaças ou fraudes de forma a potenciar a 
exploração sexual no estrangeiro de alguém em situação de abandono 
ou necessidade. O agravamento da pena deixa de ser dependente da 
intenção, ou não, de beneficiar do lucro económico da situação ou de a 
actividade representar a ocupação profissional do traficante e passa a 
ser dependente de relações de dependência entre o traficante e a 
vítima (Santos et al. 2007).
Na mesma revisão do Código Penal a criminalização do lenocínio parte 
do pressuposto de o agente pretender obter lucro da actividade de 
prostituição, ou esta representar a sua actividade profissional, para isso 
fomentando-a e explorando situações precárias da vítima, a nível 
económico ou psíquico. Quando são utilizados meios de violência ou
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ou ameaças pelo agente, prevê-se o agravamento da pena (Santos et al. 2007). 
Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas na qual surge o Protocolo Adicional 
Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e 
Crianças, ou Protocolo de Palermo, a Resolução da Assembleia da República n.º 32/2004 
aprova nesse sentido a Convenção das Nações Unidas contra a criminalidade organizada 
transnacional e o respectivo Protocolo Adicional, sendo esta resolução ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 19/2004 de 2 de Abril. A partir desta resolução e seguindo as 
recomendações internacionais são tomadas mais medidas sobre o tráfico de seres humanos. 
A crescente visibilidade que o tema adquire na agenda social conduz igualmente a uma nova 
reformulação do Código Penal, entre 1998 e 2001, introduzindo várias modificações a este 
propósito. O crime de tráfico passa a prever situações de abuso de autoridade face a 
relações hierárquicas, económicas ou laborais e aproveitamento de qualquer fragilidade da 
vítima para a aliciar ou coagir, não tendo a vítima qualquer outra opção aceitável. O  ano de 
2007 dá lugar a uma nova revisão do Código Penal, na qual o crime de tráfico humano é 
perspectivado como criminalidade altamente organizada e onde é possível que pessoas 
colectivas sejam culpabilizadas por cometerem o crime, não deixando de responsabilizar as 
pessoas singulares; o tráfico humano passa a ser constituído crime mesmo ocorrendo dentro 
do país, deixando de ser um crime que pressupõe deslocações internacionais de vítimas e 
deixa de ser unicamente referente ao objectivo de exploração sexual, englobando também 
objectivos de exploração laboral ou extracção de órgãos (Lei n.º 59/2007, 4 de Setembro, 
Artigo 160). 
Assim, o agente responsável por tráfico humano é, segundo a legislação portuguesa, punido 
com pena de prisão que poderá ser compreendida entre 3 a 10 anos por “oferecer, entregar, 
aliciar, aceitar, transportar, alojar ou acolher pessoa para fins de exploração sexual, 
exploração do trabalho ou extracção de obras” (Lei n.º 59/2007, 4 de Setembro, Artigo 160.º) 
utilizando para isso meios de violência, ameaças, rapto, esquemas fraudulentos, ou abuso de 
autoridade. Se a actividade for exercida profissionalmente ou com fins lucrativos, a pena de 
prisão poderá ser compreendida entre 3 a 12 anos. Também o aproveitamento da “relação de 



dependência hierárquica, económica, de trabalho ou familiar” sobre a 
vítima é prevista, tal como tirar proveito de alguma fragilidade da vítima 
como “incapacidade física ou situação de especial vulnerabilidade” (Lei 
n.º 59/2007, 4 de Setembro, Artigo 160.º). Nesta Lei em que se fez a 
revisão do Código Penal, alargou-se a aplicação do âmbito do crime de 
tráfico.    
Para além do agressor ou agente envolvido numa das etapas do tráfico 
previstas na definição do crime, a reformulação da lei também prevê a 
responsabilidade de outros actores, nomeadamente (i) alguém que, 
com conhecimento da situação de tráfico, utilize dos serviços ou órgãos 
da vítima, sendo-lhes atribuído uma pena que poderá ser 
compreendida entre 1 a 5 anos; (ii) alguém que retenha, oculte ou 
destrua os documentos da vítima, sendo atribuída uma pena de prisão 
até 3 anos a estes indivíduos. Em 2006 a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 166/2006 aprova o Plano Nacional para a Acção e 
Inclusão, que prevê a Implementação de um sistema de monitorização 
sobre Tráfico de Mulheres para fins de exploração sexual.  
Esta recente atenção dada à problemática explica o motivo pelo qual
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até à criação do Observatório de Tráfico de Seres Humanos os dados recolhidos sobre a 
problemática careciam de uniformização e impossibilitavam a comparação entre as várias 
instituições que os produziam, de acordo com metodologias próprias. Em 2007 a Lei n.º 
51/2007 de 31 de Agosto define o Tráfico de Seres Humanos como um crime de investigação 
prioritária e a lei n.º 59/2007 de 4 Setembro define-o como um crime contra a liberdade 
pessoal que contempla diversas etapas: recrutamento, transporte, transferência, alojamento 
ou acolhimento de pessoas. Para além dos instrumentos já existentes que visavam a 
protecção de mulheres vítimas de violência (Lei n.º 61/91, de 13 Agosto) e a protecção da 
identidade de testemunhas dos crimes de tráfico (Lei n.º 93/99, de 14 de Julho), no ano de 
2007 a Resolução do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007 engloba objectivos como o reforço 
na protecção legal e apoio jurídico às vítimas de tráfico, incluindo as crianças; a criação de 
um centro de acolhimento para vítimas de tráfico; a criação de um OTSH e o 
desenvolvimento de estratégias mais eficazes no combate ao crime de tráfico humano.  
A Lei 23/2007 de 4 de Julho de 2007 estabelece orientações a serem cumpridas na 
protecção às vítimas de tráfico, nomeadamente a criação de um regime especial de 
autorização de residência específicos para estes casos, e a possibilidade de usufruir de um 
período de reflexão. Este período, compreendido entre 30 a 60 dias (artigo 111º), visa auxiliar 
a vítima a tomar uma decisão informada e esclarecida sobre a possível colaboração com a 
justiça, fora da influência das redes de tráfico. 
Durante este período não podem ser emitidas ordens de expulsão de território nacional e 
devem ser garantidos determinados direitos tais como assistência médica, jurídica, 
psicológica e social, assim como alojamento, medidas de segurança e protecção e 
assistência à tradução e interpretação, respondendo às necessidades imediatas da vítima 
(artigo 112º). Deste modo as vítimas têm oportunidade de recuperar física e emocionalmente 
e as que se encontram em situação irregular poderão ter o tempo necessário para decidir 
colaborar com a justiça, uma vez que fica vedado às autoridades emitirem uma ordem de 
imediata expulsão do território nacional. O  DL n.º 368/2007 de 5 de Novembro tem em conta 
as vítimas sinalizadas (pessoas sobre as quais existem fortes indícios de estarem numa



situação de traficadas), assegurando-lhes medidas semelhantes às que 
as vitimas confirmadas têm direito.
Portugal tem actualmente em vigor o I Plano Nacional contra o Tráfico 
de Seres Humanos (2007-2010) (Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 81/2007, 22 Junho) ramificado em quatro grandes áreas 
estratégicas, integrando cada área um pacote diversificado de medidas 
a implementar: 1) conhecer e disseminar informação; 2) prevenir, 
sensibilizar e formar; 3) proteger, apoiar e integrar; 4) investigar 
criminalmente e reprimir o tráfico. O primeiro ponto “conhecer e 
disseminar informação” deu origem à criação de um Observatório de 
Tráfico de Seres Humanos (OTSH) (DL n.º 229/2008 de 27 de 
Novembro) que iniciou a sua actividade no primeiro trimestre de 2009. 
Actualmente, em Portugal, existem dois mecanismos nacionais 
destinados à recolha, tratamento e análise de dados, sob 
responsabilidade do Observatório do Tráfico de Seres Humanos (MAI - 
DGAI, que têm por objectivo a uniformização de informação relativa a 
tráfico de seres humanos): o Guia Único de Registo (GUR/OTSH), 
modelo uti l izado pelos órgãos de polícia criminal e o Guia de
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Sinalização (GS/OTSH), modelo utilizado por ONG e organizações público-privadas. Estes 
modelos são produtos do Projecto CAIM e colmatam, em certa medida, a dificuldade de 
obtenção de dados oficiais uniformes sobre o tráfico humano em Portugal.
O  GUR e o GS devem ser preenchidos pelos Órgãos de Policia Criminal e/ou entidades que 
integrem a rede do Modelo de Sinalização – Identificação e Integração (MSII) a que se dirige 
a alegada vítima e/ou denunciante. Os Órgãos de Policia Criminal que participam neste 
registo são: GNR, PSP, SEF, PJ e entidades público-privadas aderentes à rede MSII.
O  Observatório também trabalha em parceria com a CIG e pretende produzir informação e 
conhecimento sobre a problemática, difundindo e apoiando a decisão política nas áreas de 
intervenção, se tal for solicitado. Contudo, nenhuma desta informação exclui os instrumentos 
de recolha de dados internos das autoridades policiais, apenas os complementam. 
As estatísticas judiciais estão a cargo da Direcção-Geral da Política de Justiça (Ministério da 
Justiça), sendo as fontes de dados as autoridades policiais (crimes registados) e a 
Procuradoria-Geral da República (processos e sentenças dos tribunais). Recentemente, 
algumas ONG locais/nacionais e outras entidades públicas adoptaram estes modelos, 
beneficiando uma recolha mais ampla. 
Considerando a evolução da investigação as vítimas são classificadas de acordo com duas 
categorias: a vítima sinalizada, que representa uma pessoa sobre a qual existem fortes 
indícios de configurar uma situação de tráfico humano, ou seja, uma ocorrência que pré-
configura uma situação de tráfico e a vítima confirmada, que constitui a pessoa policialmente 
confirmada como vítima. De acordo com os dados disponíveis no Observatório, o relatório 
anual de 2009 (MAI – OTSH, 2009) apresenta a caracterização de dados recolhidos sobre as 
vítimas – sinalizadas e confirmadas - e sobre os agressores de tráfico humano em Portugal, 
existindo também alguns dados, referentes a 2008, menos aprofundados, disponíveis no 
Relatório Anual de Segurança Interna de 2008 (MAI, 2009), e no sistema de monitorização 
para o tráfico de seres humanos (MAI - DGAI, 2009). 
O OTSH (2010), apesar dos escassos dados que possui assinala a utilização preferencial de 
três rotas em actividades de tráfico humano, nomeadamente a rota africana, rota brasileira e 
rota intra-UE. As vítimas africanas representam sobretudo nacionalidades argelinas,



marroquinas, nigerianas e moçambicanas. Nesta rota verificam-se 
sobretudo viagens directas para Portugal, com alguns casos residuais a 
passarem por Espanha. A rota brasileira não tem entrada directa em 
Portugal, passando por Espanha e França previamente. Quanto à rota 
dentro da UE verificam-se potenciais vítimas de nacionalidade italiana, 
búlgara, romena e ucraniana e predominam as passagens por 
Espanha, sendo verificados também outros países de trânsito (OTSH 
2010). Contrariamente a um grande alarido, amiúde empolado pelo 
Departamento das Nações Unidas contra a Droga e o Crime – que 
apontava em 2005 para 506 pessoas traficadas –, 
Santos et al (2007), além de, na esteira de Kelly  (2005), assinalarem 
lacunas estatísticas e a não diferenciação de conceitos (migração, 
asilo, tráfico), referem que “Portugal não é um país de destino de 
grande intensidade […], não sendo possível conhecer os reais números 
do tráfico (2007:79). Porém, segundo os dados previamente fornecidos 
por Santos et al. (2007) e até mesmo tendo em conta os dados do 
Departamento de Estado Norte-Americano, Portugal (2005), não sendo 
um país com incidência de tráfico muito alta, apresentaria uma 
intensidade média:
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Nas rotas globais do tráfico de pessoas, Portugal encontra-se entre os países de destino da 
Europa Ocidental, embora a sua incidência seja média e não muito alta. Nos relatórios 
consultados não há registo de que Portugal seja um país de origem, embora em alguns seja 
mencionado como país de trânsito para países do Leste Europeu (Santos et al. 2007:100).
  
Neste sentido, os autores, ainda que com reservas sobre os números, convergem com as 
conclusões do relatório do Departamento de Estado Americano, quando os resultados deste 
Departamento exigiriam uma leitura mais crítica relativamente aos critérios de definição de 
tráfico sustentada por este departamento, mais ainda em face dos resultados do relatório do 
Departamento das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (2006) – que conclui ser 
Portugal um país de destino com tráfico sexual de baixa intensidade por parte de todos 
países (salvo o Brasil) e sobretudo em função dos próprios resultados obtidos pelas fontes 
nacionais. Em todo o caso, Santos et al (2007:100) sustentam que, embora em termos 
moderados, há vítimas deste crime, sobretudo de nacionalidade brasileira – onde se verifica 
uma intensidade média em que Portugal seria o quinto destino de mulheres traficadas –, 
seguindo-se as mulheres da Europa do Leste (sobretudo romenas) e mulheres africanas, 
com destaque para a nacionalidade nigeriana.  
Uma dificuldade acrescida em quantificar o número aproximado de casos de tráfico reside no 
facto de até 2005, mais concretamente entre 1996 e 2004, as estatísticas da Direcção Geral 
da Polícia Judiciária (DGPJ) não discriminarem entre tráfico de pessoas e o lenocínio. Santos 
et al (2007:81 ss) referem para este período a existência de 194 processos de lenocínio e 
tráfico de pessoas, dos quais resultariam 92 condenações, envolvendo 143 indivíduos (109 
homens e 34 mulheres), sem se puder apurar a quota parte de tráfico sexual neste 
subconjunto de condenações por lenocínio, por um lado, e tráfico sexual por outro. Atendo-
nos a dados fornecidos pela PJ, mas apenas referentes aos anos 2004 e 2006, dos 236 
inquéritos levados a cabo pela PJ se inferiram 85 processos de inquérito, mas destes 58 
foram dados como inconclusivos e apenas 26 como finalizados. Na distribuição e selecção



dos inquéritos relativos a processos ocorridos entre 2004 e 2006 são 
apontados 418 intervenientes: 128 arguidos, 201 suspeitos e 89 
vítimas; porém, dos 189 inquéritos subsumidos em tipos de infracções 
surgem 102 processos por lenocínio e 42 por tráfico de pessoas, 
seguido de 15 por sequestro, sendo os restantes residuais (v.g., 
associação criminosa, auxílio a imigração ilegal, tráfico de 
estupefacientes, crimes fiscais, extorsão, roubo) (Santos et al  2007:82 
ss). Todavia, quanto a infracções associadas aos inquéritos, foram 
detectados pela Polícia Judiciária 13 casos de tráfico de pessoas num 
conjunto de 86 tipos de crimes, sobressaindo 35 infracções por 
lenocínio, o que mostra a inconsistência de afirmações bombásticas em 
torno das ʻcifras negrasʼ da prostituição. Apesar desta constatação, 
Santos et al (2007: 94) levantam uma de duas hipóteses em torno das 
ʻcifras negrasʼ do crime de tráfico: ou cifras são baixas, como se infere 
dos dados disponíveis e eles próprios reconhecem, e então deve 
colocar-se a hipótese de Portugal já não ser um país atractivo devido a 
certas transformações sociais e económicas entretanto operadas; ou as 
cifras são efectivamente altas e, nesse caso, há uma “persistente 
ocultação do fenómeno”.
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Quanto à distribuição das condenações por distrito judicial, ainda segundo os mesmos 
autores, elas concentravam-se no Porto (38%) e em Coimbra (30%), repartindo-se as 
restantes por Lisboa (19,6%) e Évora (12%). Em termos de idade, a maioria situava-se entre 
os 21 e 50 anos com predomínio entre os 31 e 40 anos; de estado civil, 60 eram casadas, 43 
solteiras e 33 divorciadas; de nacionalidade, 133 eram portugueses e 10 estrangeiros; de 
habilitações, 70 apenas possuíam o ensino básico, 17 o secundário, 2 o superior, 2 
analfabetas, ignorando-se a instrução dos restantes; do ponto de vista laboral, 77 estavam 
empregados, 25 desempregados e 7 como trabalhadores ocasionais. Por fim, é de relevar 
que dos 143 condenados, 104 não apresentavam quaisquer antecedentes criminais e, 
quanto à pena, a 78 foi-lhes aplicada a pena suspensa, a 62 prisão efectiva e a 13 pena de 
prisão suspensa com sujeição a certas regras de conduta (Santos et al 2007:82-83).
Relativamente às 104 vítimas identificadas neste mesmo período de 1996-2004 com base 
nas mesmas fontes, 80 eram do sexo feminino e 24 do sexo masculino, situando-se a maior 
parte entre os 21 e 40 anos. Entre 2004 e 2006, a Polícia Judiciária refere 89 vítimas, das 
quais são de destacar 41 brasileiras, 20 portuguesas e 19 romenas (cf. Santos et al. 2007:82, 
87). Quanto às vítimas portuguesas, observam-se situações de tráfico interno sobretudo para 
exploração sexual e os distritos de residência das vítimas são sobretudo localizados no Norte 
litoral e interior, centro litoral e sul do país.
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Tal como se pode ver, a grande maioria das condenações concentra-se no norte e no centro 
do país, seguida da área metropolitana de Lisboa. 

Figura 2 Casos de tráfico de Seres Humanos Confirmados em Portugal

!
Fonte: OTSH

Figura 3 Casos de tráfico de Seres Humanos Sinalizados em Portugal

!
Fonte: OTSH

Tal como se pode ver, foram sinalizados um maior número de casos no interior norte-centro e 
sobretudo no litoral norte desde Viana do Castelo a Aveiro e no centro desde Leiria e 
sobretudo em torno da área metropolitana de Lisboa. Refira-se que a Polícia Judiciária tomou 
conhecimento destes casos: 50 por denúncia anónima, 30 pela vítima, vizinhos ou familiares 
e 48 por reencaminhamento de outra força policial nacional (37 pela PSP, 37 pela GNR, 5 
pela SEF) ou estrangeira (2), não sendo feita referência em 61 casos (Santos et al 2007:84).        



Já em 2002 Manita e Oliveira (2002) constatavam um reduzido número 
de vítimas de tráfico, tal como se pode ver no gráfico 6:

18

Segundo os dados recolhidos por Manita e Oliveira (2002) apenas 3% das mulheres se 
consideraram vítimas de tráfico humano.     
Uma outra via para sabermos a proporção de crimes de tráfico de pessoas assinalados em 
2009, poderemos servir-nos de modo complementar do registo de crimes contra pessoas e a 
humanidade pela Associação de Apoio às Vítimas (APAV), cuja lista nos é dado a conhecer 
na tabela 1:    

Gráfico 6 Vítimas de tráfico entre a população inquirida

Fonte: Manita e Oliveira (2002)

Tabela 1 Lista de crimes contra as pessoas e a humanidade (2009) 

Crimes contras as pessoas e a humanidade N %
Homicídio 13 1%
Ofensas à integridade física 358 29,17%
Maus tratos e infracção de regras de segurança 44 3,59%
Rapto/sequestro 51 4,15%
Ameaças/coacção 321 26,16%
Violação 49 4%
Abuso Sexual 30 2,4%
Outros crimes sexuais 25 2%
Prostituição de menores 4 0,3%
Lenocínio 10 0,8%
Auxílio/ angariação imigração ilegal 7 0,57%
Tráfico de pessoas – exploração do trabalho 6 0,48%
Tráfico de pessoas – exploração sexual 8 0,65%
Comercialização de pessoas/escravidão 0 0%
Difamação/Injúrias 179 14,58%
Negligência médica 4 0,3%
Discriminação racial 35 2,85%
Violência domicílio 34 2,77%
Outros contra pessoas 49 4%
Total 1227 100%

Fonte: APAV (2010)



De entre os múltiplos tipos de crime registados pela APAV ressaltam de 
longe as ofensas à integridade física, as ameaças, as difamações e 
injúrias, passando por outras como os raptos e sequestros, maus tratos 
e violências domésticas, discriminações raciais, violações e abusos 
sexuais, até outros crimes menos frequentes como o lenocínio, tráfico 
de pessoas para fins de exploração sexual e tráfico de pessoas em 
termos laborais. No que concerne o tema que nos ocupa, estes dados 
evidenciam uma baixa taxa de crimes de tráfico de pessoas, um 
número bem menor do que o crime de lenocínio, tal como se pode ver 
no gráfico 7:    
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Pelo gráfico 7 se depreende que, embora não possamos ater-nos apenas a esta fonte 
certamente limitada, comparativamente ao conjunto de crimes registados na APAV se verifica 
não só um número residual de crimes de tráfico para fins de exploração sexual como 
inclusive, entre 2005 e 2009, uma diminuição ou regressão dos mesmos.   
Já, porém, se nos socorrermos dos dados disponíveis na Direcção Geral da Política da 
Justiça, surge-nos, sobretudo a partir de 2007, uma outra representação gráfica: 

Gráfico 7 Crimes de Lenocínio e Tráfico Humano para fins de exploração 
sexual (2005-2009) 

Fonte: APAV (2009; 2008; 2007; 2006; 2005)

Gráfico 8 Crimes de tráfico de pessoas segundo a Direcção Geral da Política da Justiça 
(2004-2009) 

Fonte: DGPJ



Os crimes de tráfico registados pelas autoridades policiais devem ser 
lidos por número de investigações e não por número de vítimas (OTSH, 
2010). Os dados da justiça poderão assim diferir de dados 
anteriormente explicitados, provenientes de Guias de Registo e/ou 
Sinalização, sendo a subida abrupta em 2008 provavelmente atribuível 
a diferentes parâmetros adoptados pelas contabilidades das 
respectivas instituições. Assim, se entre 2004 e 2007 não se registam 
crimes deste género, com alguma surpresa se verifica em 2008 e 2009 
uma subida para 43 e 39 respectivamente, podendo aventar-se estas 
ocorrências por via do Guia Único de Registo como instrumento 
disponibilizado para as autoridades policiais pela equipa de 
investigação sobre o tráfico sexual de seres humanos no quadro do 
Projecto CAIM (cf. Santos et al 2007). 
Apesar da propalada ideia de ʻcifras negrasʼ, não há dados fidedignos e 
controlados sobre o fenómeno em Portugal. Os dados recolhidos por 
Santos et al (2007) através de inquirição junto dos diversos órgãos 
policiais permitiu calcular o número aproximado de vítimas. Assim, a 
Polícia Judiciária detectou, entre 2004 e 2006, 89 vítimas, das quais 41 
brasileiras, 20 portuguesas e 19 romenas e 1 russa, além de 6 sem 
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sem referência. Em termos de idade, 46% das vítimas teriam entre 21 e 30 anos. A Guarda 
Nacional Republicana (GNR) refere 81 inquéritos distribuídos por 5 brigadas, sendo 
identificados, na sua grande maioria, casos de lenocínio. De resto, refira-se que, enquanto os 
defensores das teses abolicionistas exigem uma maior latitude e elasticidade do conceito de 
tráfico sexual, vários magistrados e polícias entrevistados confirmam que, na maior parte dos 
crimes, trata-se de lenocínio e não de tráfico de seres humanos (cf. Santos 2007:98).
Propriamente até 2008 não havia um registo sistemático dos casos de tráfico sexual de seres 
humanos. Foi com base no guião apresentado por Santos et al (2007) que apenas nos dois 
últimos anos surge alguma uniformização na recolha dos dados por parte das entidades 
policiais, o que é vertido no gráfico 9: 

Gráfico 9 Número de vítimas sinalizadas em Portugal entre 2008 e 2009 
(N)
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Fonte: MAI - DGAI (2009), MAI - OTSH (2010)
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Assim, procedendo à comparação entre 2008 e 2009, verifica-se um 
decréscimo das sinalizações, como demonstra o gráfico 9, passando 
de 138 para 84; contudo, só no ano de 2009 se verificam vítimas 
confirmadas (MAI - DGAI; 2009; OTSH, 2010). No relatório referente a 
2009 a exploração sexual – que dever-se-ia assinalar mais 
ajustadamente como tráfico através da exploração sexual – é indicada 
como a forma de tráfico que agrega a maior percentagem de crimes 
entre o tráfico de seres humanos: 

Gráfico 10 Tipos de exploração por vítimas sinalizadas e confirmadas 
(2009) (N)

!
Fonte: MAI - OTSH (2010)

Segundo os dados obtidos e expressos no gráfico 10, em 2009 foram sinalizadas 41 
potenciais vítimas e confirmadas 4 vítimas traficadas para fins de exploração sexual. O 
segundo tipo de tráfico mais comum em Portugal é a exploração laboral com um total de 15 
vítimas sinalizadas e 1 confirmada (MAI - OTSH 2010). Pretendendo saber o sexo das 
vítimas sinalizadas, o gráfico 11 oferece-nos a seguinte distribuição: 

Gráfico 11 Sexo das vítimas sinalizadas e confirmadas (2009) (N)

Fonte: MAI - OTSH (2010)
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Gráfico 12 Faixas etárias das vítimas sinalizadas (2009) (%)

Fonte: MAI - OTSH (2010)
!

Observando o gráfico 12, a faixa que engloba mais vítimas é a compreendida entre os 26 e 
31 anos (19% vítimas sinalizadas), seguida pelas faixas entre os 16 e 21 anos e os 31 a 36 
anos (ambas com 17.7% vítimas sinalizadas). Somando estas três faixas, elas constituem a 
maioria das vítimas sinalizadas (59.4%). Com menor frequência surgem vítimas com idades 
superiores a 36 anos e menores do que 16 anos. 
Cruzando as variáveis sexo e idade, os dados mostram que as vítimas masculinas tendem a 
ser ligeiramente mais velhas, a média de idades feminina situa-se nos 29 anos e a masculina 
em 31 anos. Assim, a média de idades geral em 2009, das vítimas sinalizadas é de 29 anos, 
com um desvio padrão entre os 19 e 39 anos, dados muito semelhantes a 2008, ano em que 
a média de idades geral é cerca de 30 anos, com desvio padrão que varia entre os 22 e 38 
anos (MAI - OTSH, 2010 e MAI – DGAI 2009). Se pretendermos saber a distribuição das 
vítimas pelo estado civil, o gráfico 13 oferece-nos uma imagem aproximada da mesma:     

As vítimas sinalizadas em 2009 são maioritariamente do sexo feminino, 
dados que se assemelham aos de 2008, visto que nesse ano 88% dos 
casos sinalizados de vítimas também eram relativos a mulheres. 
Relativamente às faixas etárias, em 2009, o gráfico 12 fornece-nos os 
seguintes dados: 

Gráfico 13 Estado civil das vítimas sinalizadas (2009) (N)

Fonte: MAI - OTSH (2010)
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Quanto ao estado civil a maioria das vítimas sinalizadas em 2009 são 
solteiras, outros estados civis surgem como residuais, apesar do peso 
significativo das ausências de resposta ou informação desconhecida. 
Os dados de 2008 são semelhantes, apontando a esmagadora maioria 
das vítimas como solteiras, a saber, 81,9% dos casos (MAI - DGAI, 
2009). Quanto ao estado civil das vítimas confirmadas, tal nos é dado 
pela figura 14:   

Fonte: MAI - OTSH (2010)

Gráfico 14 Estado civil das vítimas confirmadas (2009) (N)

Sendo bastante menos expressivas do ponto de vista numérico por comparação com as 
vítimas assinaladas, não deixa de ser importante o registo de 7 vítimas confirmadas, sendo a 
maioria solteiras. Relativamente à nacionalidade das vítimas sinalizadas, o gráfico 15 dá-nos 
conta da seguinte distribuição entre portugueses e estrangeiros:

A maior parte das vítimas (77%) é de longe composta por estrangeiros (60 relativamente a 
vítimas sinalizadas e 5 confirmadas); todavia, apesar de as vítimas portuguesas serem 
minoria, elas ainda somam 18 casos sinalizados e 2 casos confirmados. No ano de 2008 a 
população portuguesa era menos significativa, representando apenas 7% das vítimas de 
tráfico, contrastando com os 23% sinalizados em 2009. Estes dados podem evidenciar maior 
atenção dos órgãos responsáveis a situações de tráfico interno, seguindo recomendações 
internacionais. Relativamente à nacionalidade das vítimas sinalizadas, o gráfico 16 dá conta 
da sua distribuição entre portuguesas e estrangeiras: 

Gráfico 15 Nacionalidade das vítimas sinalizadas em 2009 (%)

Fonte: MAI - OTSH (2010)
!
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Fonte: MAI - OTSH (2010)

Gráfico 16 Nacionalidade das vítimas sinalizadas em 2008 (%)

Não obstante o número de vítimas sinalizadas oscilar em ambos os 
anos, verifica-se uma superioridade de vítimas brasileiras, em que esta 
nacionalidade representa em 2008 cerca de 74% e em 2009 cerca de 
40% do número total de vítimas por nacionalidade. Apesar do 
decréscimo verificado, pessoas de nacionalidade estrangeira 
continuam a representar a maior percentagem de vítimas de tráfico 
humano em Portugal. Procurando, em seguida, saber como se 
distribuem as vítimas por sexo, o gráfico 17 dá-nos a seguinte 
distribuição por nacionalidade e sexo:  

Gráfico 17 Nacionalidade das vítimas sinalizadas segundo o sexo (2009) (N)

Fonte: MAI - OTSH (2010)

Quando se analisa a nacionalidade segundo o sexo, destaca-se o facto de existir uma 
distribuição quase equitativa, em relação ao sexo, em potenciais vítimas portuguesas, 
situação semelhante à verificada em 2008. A mesma lógica diferencial em relação ao 
género verifica-se nas nacionalidades romena, marroquina e argelina. As vítimas confirmadas 
são de facto em bastante menor número que as sinalizadas mas seguem grosso modo o 
mesmo padrão das vítimas sinalizadas, sempre com grande destaque para as vítimas 
brasileiras, do sexo feminino. 
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Relativamente aos lesados/ofendidos identificados pelas autoridades 
policiais, regista-se uma distribuição equitativa de ambos os sexos, 12 
casos para cada sexo, e uma maior presença de indivíduos com mais 
de 24 anos de idade (19 casos), apesar de a faixa etária, que 
compreende idades entre 16 e 24 anos, ter um peso próximo, com 17 
casos verificados.
No que concerne os agressores/suspeitos/arguidos, estes, de acordo 
com os dados recolhidos, teriam, em média, mais de 24 anos de idade 
e, relativamente ao género, verifica-se uma maior representatividade do 
sexo masculino, com 19 casos a contrastar com 7 mulheres suspeitas. 
Quanto ao escalão etário, 8 situam-se entre os 16 e 24 anos e 36 
acima dos 24 anos e, quanto à média de idades, ela ronda os 31 anos 
com um desvio padrão compreendido entre os 23 e 39 anos. A maioria 
dos agressores sinalizados são portugueses, seguidos de indivíduos de 
nacionalidade romena e brasileira, tal como se pode verificar no gráfico 
18:

Gráfico 18 Nacionalidades dos agressores sinalizados e confirmados 
(2009) (N)

Fonte: MAI - OTSH (2010)

Todavia, estes dados devem ser interpretados, tendo em conta que, segundo a OTSH, na 
maioria dos casos existem redes criminais organizadas e relações entre indivíduos de várias 
nacionalidades que poderão beneficiar do tráfico humano. Todavia, relativamente a 
agressores sinalizados, existem 40 registos de informação desconhecida, o que condiciona 
fortemente as conclusões (MAI-OTSH, 2010).
Ao cruzar as variáveis da vítima e dos agressores verifica-se alguma correspondência, na 
medida em que se constata a presença na rede de tráfico de, pelo menos, uma pessoa da 
mesma nacionalidade, apesar de existir uma excepção relativa a uma vítima portuguesa (MAI 
- OTSH, 2010). Quanto à forma como a vítima é aliciada por membros da rede de tráfico 
humano verificam-se várias possibilidades, muitas vezes dependentes da criatividade dos 
agressores. Para Portugal, no ano de 2009, foi possível detectar e expressar no gráfico 19 os 
seguintes motivos de contacto dos agressores para as vítimas sinalizadas:
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Gráfico 19 Motivo de contacto dos agressores para vítimas sinalizadas (2009) (N)

Fonte: MAI - OTSH (2010)

As promessas de trabalho apresentam-se como o motivo de contacto 
mais proeminente com 52%, tendo todos os outros motivos 
percentagens residuais. Todavia, o número elevado de casos sem 
resposta (35 equivalente a 42%) condicionam e limitam fortemente a 
análise, sendo sintomático do receio de eventuais consequências 
negativas. Quanto à forma de contacto utilizada pelo agressor às 
vítimas, o gráfico 20 dá-nos conta da sua distribuição: 

Gráfico 20 Forma de contacto utilizada pelo agressor para vítimas sinalizadas e confirmadas 
(2009) (%)

Fonte: MAI - OTSH (2010)
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Apesar dos condicionamentos de uma análise mais profunda que lhe são inerentes, 
destacam-se em 28 casos de contactos por via de amigos e familiares e 10 situações por via 
de desconhecidos. A este respeito, o enviesamento da informação e do seu tratamento torna-
se evidente quando assumimos que os amigos e familiares neste processo sejam 
catalogados de agressores no processo de tráfico ou então os termos ʻamigosʼ e familiares 
deviam ser sinalizados entre aspas. Questionando seguidamente sobre quais os locais onde 
ocorrem tais situações de exploração, o gráfico 21 apresenta a seguinte distribuição: 
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Fonte: MAI - OTSH (2010)

Gráfico 21 Locais de exploração das vítimas sinalizadas e confirmadas (2009) (N)

Os locais onde mais se verificam situações de potencial exploração são 
a via pública e bares identificados com a prática de alterne. Ao agregar 
o número de potenciais vitimas encontradas nos bares de alterne às 
sinalizadas em estabelecimentos de diversão nocturna e/ou estabelecimento de restauração 
e/ou bebidas obtêm-se um total de 19 sinalizações neste tipo de locais, que poderão ser 
eventualmente relacionados com práticas de exploração sexual.
Sinteticamente, pode traçar-se, a partir dos dados revelados, um perfil geral das vítimas de 
tráfico humano em Portugal no ano de 2009. As vítimas sinalizadas são maioritariamente de 
sexo feminino (73%), apresentando uma média de 29 anos, com um desvio-padrão que varia 
entre os 20 e 38 anos. Os indivíduos de sexo masculino têm, em média, cerca de 31 anos e o 
desvio padrão varia entre os 17 e 45 anos, verificando-se um ligeiro aumento da idade no 
caso de vítimas homens. Do ponto de vista da caracterização do perfil da vítima sinalizada, a 
exploração sexual é preponderante entre as formas de exploração, representando cerca de 
49% dos casos, sendo importante ter em conta nesta variável que existem 23% dos casos 
sem forma de exploração especificada. A exploração sexual é então o principal motivo para 
este crime e as vítimas podem ser controladas de várias formas, destacando-se o controlo de 
movimentos, ameaças directas ou sonegação de documentos. 
A maioria das vítimas é solteira e as estrangeiras representam 71%  das sinalizações. De 
entre as várias nacionalidades verifica-se um predomínio acentuado de vítimas de origem 
brasileira (57% dos casos), apesar de existirem também vítimas de outras nacionalidades. A 
maioria das vítimas chega a Portugal via aérea. Sobre o seu estatuto em território nacional, 
em 60 casos sinalizados, 24 encontravam-se em situação legal e 29 permaneciam 
ilegalmente no país, sendo os restantes casos referentes a registos sem informação. No caso 
das brasileiras, em particular, tendo aparentemente tanta expressividade no tráfico humano 
português, a totalidade dos casos representa indivíduos do sexo feminino, o mesmo se 
verifica com vítimas de nacionalidades romena e marroquina. Outras nacionalidades, 
estrangeiras e nacionais, contêm uma distribuição mais ou menos acentuada em relação ao 
género. No caso da nacionalidade portuguesa, a distribuição é praticamente equitativa.
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Confrontando estes dados com os obtidos por cruzamento com os 
dados obtidos no trabalho de campo sobre mulheres exercendo 
prostituição feminina no Norte de Portugal, entre as quais a grande 
maioria eram brasileiras, o estudo de Ribeiro et al. (2007) evidencia 
que os casos de tráfico no concernente a mulheres brasileiras era 
minoritários, pelo que pode merecer alguma reserva os dados que 
apontam as brasileiras como sendo as mais vitimizadas em termos 
percentuais, sem excluir que o possam ser em número absoluto, 
atendendo ao volume de mulheres brasileiras a exercer esta actividade.
Pretendendo saber as condenações e processos-crime entre 2007 e 
2009 o seguinte quadro mostra-nos a evolução.

Os dados obtidos através do Observatório do Tráfico de Seres Humanos com base no Centro 
de Acolhimento e Protecção (CAP), designadamente relativos a 2009, apresentam a seguinte 
distribuição:

Tabela 2 Condenações e Processos-crime na fase de julgamento, findos 
nos tribunais judiciais de 1ª instância entre 2007 e 2009

Ano CondenaçõesCondenações Processos-CrimeProcessos-Crime

2007 116 27% 55 39%

2008 140 33% 54 38%

2009 (1º semestre) 172 40% 33 23%

Total 428 100% 142 100%

Fonte: OTSH 

Gráfico 22 Tipo de tráfico humano a que os utentes do CAP foram sujeitos

Fonte: MAI - OTSH (2010)

Concretizando, salvo os 30% por exploração laboral, designadamente em contexto de 
mendicidade, 70%  dos utentes acolhidos no CAP foram-no por exploração sexual, 
apresentando a seguinte caracterização por idade e nacionalidade: 
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Gráfico 23 Utentes acolhidos no CAP, por idade (2009) (N)
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Fonte: MAI - OTSH (2010)

Embora os números possam reflectir uma parte da realidade, são muito 
baixos os casos de acolhimento de mulheres por parte da CAP: 2 entre 
25 e 55 anos, 2 entre 19 e 24 anos e 7 entre 12 e 18 anos, 
configurando-se nestes casos abusos sobre menores. Se 
pretendermos saber qual a nacionalidade das jovens-mulheres 
acolhidas, tal nos é proporcionado pelo gráfico 23.

Sendo casos residuais as mulheres das várias nacionalidades acolhidas, importa todavia 
reter o maior número de romenas, confirmando a existência de casos de tráfico ou 
prostituição forçada entre mulheres desta nacionalidade.
Por fim, a par duma síntese de dados recolhidos e tratados por Santos et al (2007) e outros 
por nós recolhidos e tratados, daremos, em seguida conta, de alguns resultados empíricos 
acerca das origens sociais e outras características sócio-demográficas das trabalhadoras 
sexuais estudadas em Vidas na Raia. Dos diversos estudos designadamente em Vidas na 
Raia (cf. Silva 2005, Ribeiro et al 2007) se infere que a maioria das mulheres em clubes, 
casas de alterne e bares destinados a comércio sexual são estrangeiras, tal como se pode 
ver no gráfico 25.

Gráfico 24 Nacionalidade dos utentes acolhidos no CAP (2009) (N)

Fonte: MAI - OTSH (2010)
!
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Gráfico 25 Nacionalidade das trabalhadoras sexuais (%)
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Fonte: Ribeiro et al. 2007

Tal como se verifica no gráfico 25, as mulheres estrangeiras 
predominam (65%), tendo as portuguesas menos representatividade 
com 35%. Na partida são accionadas redes de interconhecimento na 
vinda para Portugal: familiares, amigos e conhecidos, que se inscrevem 
em regra em redes de interconhecimento inerente a correntes 
processos migratórios, tal como o salientaram sobre as migrações 
Rocha-Trindade (1976) e Costa (1984), embora a este respeito Santos 
et al. (2007:138) tendam a interpretar como tráfico o aliciamento e o 
recrutamento também através destas redes. 

Fonte: Ribeiro et al. 2007

Gráfico 26 Idade das trabalhadoras sexuais por faixas etárias (%) 

!

A maioria das mulheres situa-se entre os 20 e os 30 anos (51%) e, se acrescentarmos a faixa 
de 30 a 40 anos, elas perfazem o total de 81%. Pretendendo saber qual a idade aquando a 
entrada na prostituição, foi-nos possível formar a seguinte representação no gráfico 27: 

Entre as estrangeiras predominam largamente as brasileiras, facto facilmente compreensível 
pelas afinidades linguísticas. Tal não significa que a sua entrada tenha sido, em regra, fácil, 
para o que utilizam alguns estratagemas. Com efeito, uma grande parte das mulheres 
brasileiras com destino a Portugal são instruídas no sentido em aterrar numa dos aeroportos 
europeus, designadamente Paris e sobretudo Madrid, deslocando-se por via terrestre em 
autocarro ou táxi através de apoios de mediadores ligados às casas de alterne (cf. Ribeiro et al.  
2007, Santos et al. 2007). 
Relativamente à distribuição das trabalhadoras sexuais por faixas etárias foi possível elaborar o 
gráfico 26.



A análise da idade de entrada na prostituição pode também ser 
relevante para a percepção do fenómeno. Os dados fornecem 
resultados indicativos de que a grande maioria das trabalhadoras 
sexuais inicia esta actividade entre os 18 e os 29 anos, em cerca de 
67% dos casos. Se alargarmos as faixas etárias dos 18 aos 35 anos 
verificamos que estas mulheres totalizam 85% dos casos e mesmo 
92% se incluirmos as 7% menores. 
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Fonte: Ribeiro et al. 2007

Quanto ao meio de origem, os dados revelam que a maioria das mulheres é oriunda do meio 
urbano (75%), apesar de esta variável, quando isolada, possuir pouca capacidade explicativa 
face a um fenómeno essencialmente multifacetado. Já, porém, a posição ocupada pelos pais 
em termos de habilitações literárias torna-se relevante na medida em que nos indica o meio 
social de origem. 

Gráfico 27 Idade das mulheres no inicio da actividade de prostituição!

Gráfico 28 Grau de instrução dos pais das trabalhadoras sexuais
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Fonte: Ribeiro et al. 2007

A posição que os pais ocupam na estrutura social relaciona-se com o seu grau de instrução que 
é maioritariamente baixo, ou nulo, visto que 63% dos pais e 69% das mães eram analfabetos/
as literais ou sabiam ler e escrever mas sem frequência escolar ou não ultrapassam a 
escolaridade básica. 



Em relação ao percurso escolar das trabalhadoras sexuais é possível, 
segundo os dados fornecidos por Ribeiro et al (2007), verificar os 
seguintes resultados, alguns com discrepâncias consideráveis.  
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Fonte: Ribeiro et al. 2007

A grande maioria apresenta graus de baixa escolaridade: se agregarmos todas as categorias 
de inquiridas até ao actual 9ª ano de escolaridade, elas formam 58% do total e, se 
adicionarmos as mulheres que obtiveram o 12º ano (31%), sobem a 89%. Todavia, também se 
verificam casos de mulheres que se declaram como licenciadas e/ou frequentado cursos 
médios e superiores (11%). 
Se comparamos a instrução escolar dos pais e mães das trabalhadoras sexuais portuguesas e 
estrangeiras e as das próprias mulheres que exercem a prostituição, encontramos já uma 
considerável diferença na instrução e/ou formação obtida, tal como se pode constatar com base 
no gráfico 30 por comparação com o gráfico 29, para além de diferenças de instrução entre 
portuguesas e estrangeiras, tal como se evidencia no gráfico 30:   

Gráfico 29 Grau de instrução das trabalhadoras sexuais

Gráfico 30 Grau de instrução escolar de trabalhadoras sexuais portuguesas e estrangeiras

Fonte: Ribeiro et al. 2007



A partir destes resultados verifica-se que a totalidade de mulheres com 
licenciatura e cursos médios é estrangeira, não havendo nenhum caso 
português com escolaridade mais avançada do que o 12º ano de 
escolaridade. Das mulheres portuguesas apenas 20% tem o 12º ano, e 
45 % não ultrapassam o 9º ano de escolaridade. Ao analisar 
particularmente cada nacionalidade, de acordo com os seus graus de 
instrução, verifica-se a predominância de mulheres estrangeiras de 
nacionalidade brasileira (79% dos casos), seguidas de cidadãs 
colombianas com 9% e todas as outras nacionalidades apresentam 
resultados dispersos e residuais. 
Tendo em conta os dados previamente expostos sobre a escolaridade 
dos pais das mulheres prostitutas verifica-se, como foi referido, um 
percurso escolar mais longo nas segundas. Todavia este dado prende-
se sobretudo com a obrigatoriedade da frequência escolar para o caso 
português e para outros países, num primeiro momento até ao 6º ano e 
posteriormente até ao 9º ano. 
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Fonte: Ribeiro et al. 2007

Como se pode ver, as mulheres, na sua maioria, provêm de classes desprovidas ou com 
poucos recursos, sobressaindo, para além das operárias, empregadas domésticas e  
trabalhadoras de limpeza, empregadas nos sector dos serviços incluindo secretárias, 
perfazendo um total de 52%, seguidas de uma não desprezável taxa de pequenas empresárias, 
comerciantes ou vendedoras e assalariadas semiqualificadas (29%).  
Estas profissões que marcam a trajectória inicial no mercado de trabalho são sobretudo 
caracterizadas por salários baixos, por vezes inferiores ao salário mínimo, que poderão, em 
certa medida, conduzir à entrada na prostituição por esta significar ganhos muito superiores: “a 
grande maioria das mulheres confirma uma viragem [positiva] considerável dos seus 
rendimentos” (Ribeiro et al. 2007: 172), aliás um dado também reconhecido nas entrevistas 
realizadas no estudo de Santos et al. (2007).  

Gráfico 31 Primeira profissão das mulheres antes da entrada na 
prostituição

!



O  estudo de Ribeiro et al (2007) fornece-nos ainda alguns dados sobre 
o estado civil das mulheres aquando do início da prostituição, o 
agregado familiar no início da prostituição e, uma vez que uma grande 
das mulheres têm filhos, a caracterização destes, suas faixas etárias e 
redes familiares e outras que cuidam dos filhos. 
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Fonte: Ribeiro et al. 2007

Os dados relativos ao estado civil da mulher aquando da sua entrada na prostituição mostram, 
antes de mais, uma diversidade de situações, sendo mais de metade das mulheres solteiras 
(62%), ainda que bastantes delas com filhos. Em segundo lugar, há 16% de mulheres 
separadas dos companheiros e 9% divorciadas, evidenciando situações conjugais em processo 
de ruptura ou já dissoluções consumadas, perfazendo no total 25% das inquiridas. 
O  grupo, apesar de minoritário, de mulheres casadas que estão envolvidas na prostituição 
pode, segundo Ribeiro et al (2007), ser justificado por mulheres que ainda estão casadas mas 
que se encontram em situações de conjugalidade mas em via de separação ou divórcio ou 
mulheres que exercem esta actividade com o consentimento e apoio do marido. 
Um outro aspecto interessante que foi possível apurar prende-se com o tipo de agregado 
familiar no início da actividade prostitucional, o que nos é dado pela figura seguinte.

Gráfico 32 Estado civil das mulheres aquando do início da prostituição

Gráfico 33 Agregado familiar no início da actividade da prostituição

Fonte: Ribeiro et al. 2007



Entre o conjunto de tipos de agregados detectados sobressaem as 
situações de mulheres a viver sozinhas (36%), seguidas de agregados 
em que as mulheres compartilham o alojamento com os pais e/ou 
sogros (28%), sendo também significativos os casos de co-habitação 
com amigas ou com maridos/companheiros (com um total de 21%), 
reforçando os comentários da conivência da situação com amigas e e 
companheiros ou mesmo maridos. 
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Fonte: Ribeiro et al. 2007

Da diversidade de redes familiares e de amigos destacam-se as avós maternos (43%) que 
juntamente com as paternas somam 51% e, se adicionarmos os tios e tias maternos, perfazem 
no total 64% dos cuidados prestados aos filhos das mulheres prostitutas. Seguem-se outros 
com 21% e os pais biológicos com 12%. Porém, será importante saber por que faixas etárias se 
distribuem as idades dos filhos, o que nos é dado pelo gráfico 35:

Fonte: Ribeiro et al. 2007

Gráfico 34 Redes que têm a seu cuidado os filhos das mulheres 
prostitutas

!

Gráfico 35 Distribuição das idades dos filhos das trabalhadoras sexuais 

!

Como se pode ver pelo gráfico, mais de 90% dos filhos das mães-prostitutas nasceram antes 
da entrada destas na prostituição. Com efeito, das mulheres estrangeiras 67% são mães, das 
quais 84% brasileiras e, entre as portuguesas, 48%  são também mães. A maior parte das mães 
(58%) têm mais do que um filho e 13% mais do que dois, dando lugar por vezes, em caso de 
vários filhos, à sua dispersão por vários cuidadores/as. 



Entre 165 filhos apenas 15%  são reconhecidos como filhos pelos pais, 
não tendo sido os restantes perfilhados pelos pais. Uma taxa ainda 
considerável de filhos (43%) têm pais que não participam, de nenhum 
modo, nas despesas decorrentes da sua criação e educação,  sendo 
as mães quem assume totalmente os custos. Uma tal situação antes da 
entrada e dados correlatos subsequentes de desagregação familiar são 
indiciadores de serem o presente e o futuro dos filhos uma das razões 
nucleares da sua decisão em encetar a vida prostitucional, o que de 
resto foi confirmado em bastantes dos testemunhos registados no 
estudo de Ribeiro et al (2007).  
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